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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 142/2011
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	Responde demanda da Secretaria de Estado da Educação e Cultura (Seduc) sobre o alcance habilitante do curso autorizado pela Resolução CEE/PI nº 132/2009.


PROCESSO CEE/PI Nº: 323/2011
INTERESSADO: Secretaria de Estado da Educação e Cultura (Seduc)
ASSUNTO: Curso autorizado pela Resolução CEE/PI nº 132/2009
RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 15/09/2011
I – RELATÓRIO

I.1. Trata este parecer do objeto do Processo CEE/PI nº 323/2011, materializado no seguinte despacho da Gerência de Administração de Pessoal da Seduc: “ao Conselho Estadual de Educação (CEE/PI), para análise e posicionamento a respeito da solicitação de fls. 2 e 3 dos autos”.

I.2. A solicitação em causa, dirigida ao senhor Secretário da Educação por iniciativa do Diretor Geral do ICESPI (Instituto Católico de Estudos Superiores do Piauí), ao questionar indeferimentos praticados pela Seduc em pedidos de acesso de classe (de professor classe SL para professor de classe SE) formalizados por professores que concluíram o curso de especialização autorizado pela Resolução CEE/PI nº 132/2009, requer do titular da educação “que autorize a Gerência de Administração de Pessoal [da Seduc] a acatar a solicitação de acesso de classe e outros benefícios a estes professores, garantidos por lei”.

I.3. No mérito, entende o relator que pode este Conselho Estadual de Educação, se assim o deliberar, levar ao conhecimento do setor responsável pela demanda formalizada nos autos os seguintes elementos conceituais que foram determinantes de sua posição, quando da aprovação do Parecer CEE/PI nº 154/2009 e da edição da Resolução CEE/PI nº 132/2009 dele resultante:
a. o CEE/PI não tem competência legal para autorizar a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, cujo funcionamento está normatizado pela Resolução CES/CNE nº 01/2007. De outra parte, porém, o CEE/PI é o único órgão competente para autorizar cursos de formação específica (habilitação) de professores para a docência do componente curricular Ensino Religioso em unidades escolares do sistema de ensino do Estado do Piauí. E essa competência legal o Conselho a exerce na forma prescrita em resolução específica, estando, hoje, vigente para tanto a Resolução CEE/PI nº 438/2005;
b. os cursos de formação específica mencionados no item anterior, tendo sua organização e conteúdo curriculares normatizados pelos arts. 7º e 11 da Resolução 348/2005, são identificados como de especialização para distinguir-se dos atuais cursos de licenciatura ministrados em graduação normatizada por diretrizes curriculares nacionais específicas editadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). O alcance, portando, da habilitação legal desses cursos de formação especifica no tocante ao PCCR ( Plano de Cargos, Carreiras e Renumeração) dos trabalhadores em educação básica do Estado do Piauí, é o mesmo, não mais que isso, do alcance da habilitação legal dos cursos de licenciatura convencionais; 
c.   particurlamente, o curso objeto da  Resolução CEE/PI nº 132/2009, resultante do Parecer CEE/PI nº 154/2009, configura projeto experimental  no horizonte conceitual definido no item anterior em razão de não cumprir na totalidade os requisitos prescritos no art. 7º da Resolução 348/2005.  Nesse sentido, o padrão adotado, na conjuntura então vigente de excepcionalidade, se aproxima e se arrima no padrão normatizado pelas Resoluções CNE de nos. 02/97 e 01/09. Para conferência, segue transcrito, em inteiro teor, o núcleo da Resolução CEE/PI nº 132/2009.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais e,CONSIDERANDO a solicitação contida nos autos do Processo CEE/PI nº553/09 e respectivo Parecer CEE/PI nº 154/09 favorável ao pleito, CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 5.101, de 23/11/1999, no seu artigo 9º e a Resolução CEE/PI nº 348/2005, R E S O L V E: I - Autorizar o Instituto Católico de Estudos Superiores do Piauí para, em caráter experimental, ministrar curso de formação específica para a docência de Ensino Religioso em escolas de educação básica (níveis fundamental e médio) do sistema de ensino do Estado do Piauí, no registro epistemológico das Ciências da Religião. 


          d. dando conseqüência ôntica ao que resulta posto e delimitado nos itens anteriores, não poderia ter sito outro o título conferido pelo diploma expedido pelo curso em causa que não o de licenciatura específica para a regência da disciplina Ensino Religioso nas escolas de educação básica do sistema de ensino do Estado do Piauí. Evidentemente, desde que se entenda, por suposto, que licenciatura é o “grau universitário que dá ao seu portador a faculdade de exercer o magistério... [na educação básica]” (Novo Aurélio);

         e. de outra parte, não há como se possa querer garantir aos professores integrantes da classe SL, desde que se respeitem os limites da estrutura ôntica do curso em apreço, que exista inerente ao mesmo diploma que lhes fora outorgado pela conclusão do curso autorizado pela Resolução CEE/PI nº 132/2009, além do título de licenciatura específica para a docência da disciplina Ensino Religioso, também o título de especialista, ou seja, habilitação específica, na respectiva área de atuação do professor  (de Matemática,de Artes,de Educação Física, etc), em nível superior, obtida em curso de especialização (pós-graduação lato sensu). E se não exste inerente aos diplomas em causa, por toda as razões expostas, o titulo de especialista nos termos aqui mencionados, não há fundamento legal que possa justificar acolhimento à solicitação dirigida, originalmente, ao senhor Secretario de Estado da Educação e Cultura, e trazida aos cuidados de oficio deste Colegiado, nos autos do processo em análise.  
II – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR
Em face do exposto, conclui e vota o relator que, se esse for o entendimento e posição do conselho pleno, responda-se à demanda objeto dos autos do processo CEE/PI nº 323/2011, nos termos acima ajuizados.
É o parecer s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 15 de setembro de 2011.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator

   IV – DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer do relator.

                          Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                          Presidente do CEE/P
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